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PROCESSO N' 250 16.001907/2020-08

resultado resolveu questionaÍ a auto dade máxima de

descumpdmento das normas editalícias.

A reculsante questiona o não atendimento da

item 11.6.2.2, em que expressâ:
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A R C de Lima Lnunização ME, CNPJ N" 39.551 .8 .0001/4l,localizada

dc seu representanteà Av. Eusébio de Queirós, 60908, I-agoinha, Eusóbio - CE, por

legal, quc abaixo subscreve, vem apresentar as

Contras Razões

Ao recurso intcrposto pela empresa Josielson da Silva, com nome

Fantasiâ de DW Empreendi cntos, já qualificada nos autos do

pelos fatos e fundamcntos a seguk delineados.

administrâtivo,

A recursante, inconformada pornão lograr êxito na se pública do cefiame

e queslâo, que seguiu todas as normas cdilalicias e todos os ios das Licitações

Públicas, pdncipalmente o dâ Isonomia e o do Interesse Públi insatisfcito com o

ccrtame sobre o

da acerca do
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"A recorrente alega que a licitante habili!âda deixou apresentar
de suadocumentos indispensáveis para a concrcla

qualificâção econômica, em dcsacoÍdo com a legi
vigente e com o cditâl da licilação.

contábil

Afirma a recorrente que não lorâm apresentados seguintes
documc[los conplcmcntarcs os quais, no seu

indispensáveis à comprovação da qualificação

A reconida nào apresentou o bâla4o assinado pclo
profissionâl equivilenlc, como também nào

comprcvâção da situaçâo financeira da empresa"

é leita o rcgisho desse documento na Junta Comercial do Ceará,

correto, muito pelo contrário, na dúvida, a recursaflte abusa

inteligênoia da nobre Pregoeiml
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No Ceará. a Junca Comercialrecebc os documentos via digital, nos

termos da MP N" 2.202-212001 c ânexâ. corno no documento o Temro de

Autenticaçâo apreseniando todos os signatários, no caso da do Titular-

CRC CE, pode ser
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A recursante fracassou pela segunda vez, na fasc de e também nâs

razões do recuso, filndamentou o Principio da VinculâÇão ao Convocatório

pam corroborar ainda nlais a decisão acertada excrcida pelo eiro: o fato da

rccursante não saber cfctuar a lcitura correta de urn Balanço Patri ial. nem sâber como

significa que esteja

direito e desâfiâ â
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A recursante nào se prestou ao habalho em veriÍlcar o da Contabilista

Regjstrado no CRC consta corretâmente no Balanço

il.refutavelmente o argumento da recursante.

Pat prejudicando

apresentou proposta

se Pode comprovar

ser especialista em

os cálculos, nem se

,arecursantea523

que se trata de um

gasta aRS 1.536,00

na prática a Receitâ

da , o que iriâ piorar

Noutro giro, â recursanle alegou que a

com preços inexequiveis mas não logl'ou êxito na dc onstmção,

pclo seu própio câr1âo CNPJ, é unra empresa gencralistê e, por

Combate à Pragas, não dctcm a cxpcrtise de eletuar conetamen

ateve à vantâgem logísticâ da Contrarrazoante.

A Contrafiazoante está localizada a 128 Km de

Km, dcssa fomra sc consideranros uma ÍLnica viagem no môs, j
Rcgistro de Preços, a R$0,5o/km de custos totais, a

para executâr o contrato, a da recursante, R$ 6.276,00, ou seja,

Liquida da recursante seria R$ R$ 13.724,00, contrâ R$ 14.212,
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se haver mais chamamos em um único mês,. Orâ, como a

irrexequibilidade e sequer câlcula seus custos corretamente. A

chamanros no mês, mas tem rotâ de serviços que perpassam pelo

CF. reduz,ndo ainda mais o valor dâ logistica pâra eÀeculdr o 5en

podc rcâlizar o obieto dâ licilâÇão. f...1 â
"demonslrou que seu preço nâo é deíicitário (o preço

o seu cus!o), lendo inclusive comprovado uma
lucratividade". t...1 (STJ - REspr 965839 SP

Rclator| MinistTa DENISE ARRUDA. Datâ de

A rccursante também tenta fundamentar com base Art. 48 da Lei N'

8.666/93, mas esquece que o presentâ certâme se tmta de um onde todos os

licitantcs aprcsentam lances sucessivos se tomando o vencedor que cobra menos

da Administlaçâo. O valor estimado é pâra fins de OrçameDto blico e como limite

áximo dc homologação, não podendo ser utiljzado como critério artigo citado.

O Art.48 sc aplica somente a Licitâções de menor preço para obras c

Serviços de Engenharia, onde todos os insumos são tabelados Sinapi, ORSE,

etc.) onde qualquer mudança nos valores requer uma minuci a pesquisa junto a

fomecedores, deixando para o Licitante a altemr somente as

prcdúividade. Se fosse possivel aplicar na modalidade Pregão,

análise inicial e não após â fase de lânces e mesmo assim, nuncâ ser feito dâ fonna

como prelerlde a recursànte, àssim determiDa o Superior Tribunal Justiça:

"Nesse contexto, a propostâ inferior a 70% do orçado pela

Administração Pública (art. 48, § 1', b, da Lei 8. ) pode ser

considcrada exequivel, se houver comprovâgão de que

inconformada alega

cercade2a3

o de Aracat!

ições do BDI e

ter sido feita na

cobre
malgem de

proponente

do ccrlâmc

10152265-0,
Julgâmcnto:

I5/12/2OO9, T1 _ PRIMEIRA TURMA, DaTa de

02t02t20t0\.

A detém de todo o conhecirnento, tem o 1espo11

documentação legal relativos à sua atividade, não restando dú

técnica e legal e com todos os valores devidâmente calculados

necessário objeto deste certame.
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técnico e toda a

acerca da aptidão

prestar o seryiço
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Como cxemplo, a Licitante apresentou um Atestado

do Ministério da Saúde, em ânexo poderá ser comprovado o

Capacidade Técnica

do metro quadrado,

R$0,06 (seis centavos), dcvidamente conhatado, executado com satislação da

Admjnistração, no qual ancxamos, suplantando mais uma vez o da recursante

Diante do Exposto, a A R C de Lima - ME, pugna pela

manutenção dojulgamcnto, e hab ilitação j urídica no qual se irrefutavelmente

sua aptidão jurídica, tócnica e econô ico-financeiro a atender o eto deste ceftame,

em todos os seusrestando evidenciada a ausência de razão da licitante

argumentos, o intuito disperso em tumulhrar o certame.

Protesta provar o alegado por todos os meios admitidos cm

Eusébio - CE, 14 de agosto dc 2021

A R C dc Linta lmunização ME

Humbcrto Alcelino Vasconcelos

o^B/cE N" 40.964

I Advosâdo - Espccialisla em LicitaÇôes de Obras Públicâs c CoDrratos

^drniDistrador 
Ceslor Financeiro Es!ecialista em Valuatiob de
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